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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE SAÚDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA 

ADVOGADOS : LUCAS GONÇALVES MESQUITA  - SP268095 
    RAQUEL DI DONATO LOURENÇO E OUTRO(S) - 

SP390355 
AGRAVADO  : MONICA GERARDI DUARTE 
ADVOGADO : TIAGO DE CASTRO GOUVÊA GOMES LEAL E 

OUTRO(S) - SP173264 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO 
PRECISA DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não basta a afirmação da parte recorrente quanto à existência de divergência sem a 

comprovação adequada do dissídio jurisprudencial, visto que não basta a simples 
transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo 
analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a explicitação da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional.
2.  A falta de indicação precisa dos artigos de lei que tiveram sua interpretação 

divergente à jurisprudência desta Corte impede o conhecimento do recurso, por 
deficiência na sua fundamentação, conforme preceitua a Súmula n. 284  do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.112 - SP (2018/0178507-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por SÃO FRANCISCO SISTEMAS 

DE SAÚDE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA. contra decisão monocrática desta 

relatoria, nos termos da ementa assim redigida (e-STJ, fl. 346):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. FALTA DE 
INDICAÇÃO PRECISA DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. INCABÍVEL. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 353-356), a agravante alega, em síntese, que 

demonstrou a divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pela legislação 

pertinente. Assevera, ainda, que a presente demanda não enseja o revolvimento 

fático-probatório dos autos. Ademais, salienta que a Súmula n. 284/STF foi aplicada de 

maneira genérica, devendo ser afastada.

Pleiteia, dessa forma, a reconsideração da decisão agravada ou a 

apreciação do agravo interno pelo Colegiado.

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 360 (e-STJ).

É o relatório.

 

  

 

Documento eletrônico VDA24869933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 23/03/2020 15:39:27
Código de Controle do Documento: 1458852E-7E11-4CC0-A8C7-828E2D2DEEAA



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.112 - SP (2018/0178507-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE SAÚDE SOCIEDADE 

EMPRESARIA LIMITADA 
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AGRAVADO  : MONICA GERARDI DUARTE 
ADVOGADO : TIAGO DE CASTRO GOUVÊA GOMES LEAL E OUTRO(S) - 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não basta a afirmação da parte recorrente quanto à existência de divergência sem a 

comprovação adequada do dissídio jurisprudencial, visto que não basta a simples transcrição da 
ementa ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto 
recorrido e o divergente, com a explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional.
2.  A falta de indicação precisa dos artigos de lei que tiveram sua interpretação divergente à 

jurisprudência desta Corte impede o conhecimento do recurso, por deficiência na sua 
fundamentação, conforme preceitua a Súmula n. 284  do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora agravante não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, a 

qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

No caso em apreço, não se revela cognoscível a irresignação deduzida 

por meio da alínea c do permissivo constitucional, porquanto a agravante não 

demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do 

CPC/1973 (ou 1.029, § 1º, do CPC/2015) e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de ementas  ou 

voto do acórdão paradigma, desprovida da realização do necessário cotejo analítico 

entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência 

jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do 

permissivo constitucional. 

Nesse sentido:

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 131 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULAS 284 DO STF, 5 E 7 DO STJ. 
FALTA DE COTEJO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não se configura violação ao art. 131 do CPC/73 quando, mediante 
convicção formada do exame feito aos elementos fático-probatórios dos 
autos, o acórdão tratou de forma clara e suficiente a controvérsia 
apresentada, lançando fundamentação jurídica sólida para o desfecho da 
lide. 
2. Quanto ao dissídio jurisprudencial, a ausência de indicação de 
dispositivo de lei federal a que se tenha dado interpretação divergente 
pelo acórdão recorrido caracteriza a deficiência de fundamentação a 
inviabilizar a abertura da instância especial. Aplicação da Súmula 
284/STF.
3. A ausência de cotejo analítico impede o conhecimento do alegado 
dissídio jurisprudencial.
4. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos 
autos, concluiu que o contrato discutido na demanda se refere a apólices 
privadas; que a seguradora não foi responsável pelos seguros dos 
imóveis , uma vez que foram financiados pela COHAPAR, fora do 
Sistema Financeiro de Habitação; e que aquela não possui legitimidade 
para figurar no pólo passivo da demanda. Assim, alterar o entendimento 
do acórdão recorrido demandaria, necessariamente, reexame fatos, 
provas e cláusulas contratuais, o que é vedado em razão dos óbices das 
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Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1347048/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 13/11/2018)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 
COINCIDÊNCIA ENTRE AS PATENTES. INEXISTÊNCIA. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA Nº 
13/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. As conclusões da Corte de origem que resultam da estrita análise das 
provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que permearam 
a demanda não podem ser infirmadas, haja vista a incidência da Súmula 
nº 7/STJ.
3. Não basta a afirmação do recorrente quanto à existência da 
divergência sem a comprovação adequada do dissídio jurisprudencial, 
visto que insuficiente para tanto a mera transcrição de ementas dos 
paradigmas, deixando de proceder ao necessário cotejo analítico entre os 
acórdãos impugnado e paradigma e de demonstrar a similitude fática 
entre as decisões confrontadas.
4. Na hipótese, o recurso especial não foi conhecido em virtude do óbice 
da Súmula nº 13/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1269533/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2018, 
DJe 17/10/2018)

No caso em exame, depreende-se que a insurgente limitou-se, apenas, a 

citar os acórdãos paradigmas sem, ao menos, realizar o devido cotejo analítico para 

fins de comprovação da divergência jurisprudencial alegada.

Ademais, cumpre assinalar que o recurso especial é de fundamentação 

vinculada, no qual o efeito devolutivo se opera tão somente nos termos do que foi 

impugnado. 

Assim, a ausência de indicação dos artigos tidos por vulnerados não 

permite verificar se a legislação federal infraconstitucional ficou, ou não, malferida, 

sendo de rigor a incidência do enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito: 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. INVALIDEZ POR 
ACIDENTE. DOENÇA PROFISSIONAL. ENQUADRAMENTO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
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LEGAL. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O TJSC, a partir da interpretação do contrato de seguro firmado entre 
as partes e das provas dos autos, concluiu que as doenças profissionais 
são cobertas pelo contrato de seguro em tela, porquanto está 
compreendida no conceito de acidente para fins securitários. Logo, a 
pretendida revisão das conclusões do acórdão recorrido encontra 
evidente óbice nos rigores contidos nas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
3. A falta de indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal 
teria sido violado ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente 
implica em deficiência da fundamentação do recurso especial, incidindo o 
teor da Súmula 284 do STF, por analogia.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1274905/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 19/02/2020)

Portanto, irretocável a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.329.112 / SP
Número Registro: 2018/0178507-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10006853620168260549 20170000376509

Sessão Virtual de 24/03/2020 a 30/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE SAÚDE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
ADVOGADOS : LUCAS GONÇALVES MESQUITA - SP268095

RAQUEL DI DONATO LOURENÇO - SP390355
AGRAVADO : MONICA GERARDI DUARTE
ADVOGADO : TIAGO DE CASTRO GOUVÊA GOMES LEAL E OUTRO(S) - SP173264

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE SAÚDE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
ADVOGADOS : LUCAS GONÇALVES MESQUITA - SP268095

RAQUEL DI DONATO LOURENÇO E OUTRO(S) - SP390355
AGRAVADO : MONICA GERARDI DUARTE
ADVOGADO : TIAGO DE CASTRO GOUVÊA GOMES LEAL E OUTRO(S) - SP173264

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 30 de março de 2020
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